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INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 0702364-56.2024.8.07.0012

Tribunal: TJDFT

Órgão: 1ª Turma Cível

Data de Disponibilização: 2025-04-14

Tipo de Documento: ementa

Partes:

• A. C. F. E. I. S.

• I. X. M. F. D. I. E. D. C. R. L.

• Aymore Credito, Financiamento E Investimento S.A.

X
• Francisca Araujo De Jesus

Advogados:

• Flavio Neves Costa (OAB/SP 153447)

• Raphael Neves Costa (OAB/SP 225061)

• Ricardo Neves Costa (OAB/DF 28978)

DECISÃO

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA RECURSAL FORMULADO EM RAZÕES RECURSAIS. PRETENSÃO A SER

DEDUZIDA EM REQUERIMENTO AUTÔNOMO. COMPREENSÃO MAJORITÁRIA DO ÓRGÃO

COLEGIADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OBSERVÂNCIA. PRETENSÃO LIMINAR NÃO

CONHECIDA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.

DECRETO-LEI 911/69. LIMINAR CONCEDIDA. VEÍCULO NÃO LOCALIZADO NO ENDEREÇO

INDICADO NA INICIAL. INDICAÇÃO DE NOVO ENDEREÇO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS

INTERMEDIÁRIAS. INÉRCIA DO AUTOR. FALTA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E

DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. ARTIGO 485, IV, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR.

DESNECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA EXTENSÃO CONHECIDA,

DESPROVIDO. 1. Interposta a apelação, é possível ao apelante requerer a

antecipação da tutela recursal por requerimento a ser dirigido: a) ao

tribunal, se o pedido for formulado entre a data da interposição da

apelação e sua distribuição no tribunal, hipótese em que o relator

designado para apreciá-lo ficará prevento para julgar a apelação; ou b)

ao relator da apelação, se esta já tiver sido distribuída (art. 1.012, §
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3º, CPC). Em respeito ao Princípio da Colegialidade que busca entre

outras finalidades conferir maior segurança jurídica às decisões

judiciais ao estabilizar as relações jurídicas, é de ser reconhecido não

ter cabimento o pedido preliminar formulado em razões recursais de

antecipação da tutela recursal, visto que necessária a apresentação de

requerimento autônomo, segundo procedimento previsto na lei processual

civil e em normas regimentais. Pedido liminar não conhecido. 2. Na ação

de busca e apreensão o cumprimento da liminar é condição para

prosseguimento do feito, pois não há como dar andamento à marcha

processual sem que o veículo tenha sido efetivamente encontrado. É o que

se observa na redação do artigo 3º, parágrafo 3º, do Decreto-Lei

911/1969, em que o devedor somente ingressa na relação jurídica

processual depois do real cumprimento da liminar de busca e apreensão do

veículo alienado fiduciariamente. 3. Para o cumprimento do mandado de

busca, apreensão e citação, incumbe ao autor indicar a localização do

veículo e recolher as custas intermediárias decorrentes da realização de

diligências não compreendidas nas custas iniciais, conforme o art. 82 do

CPC e a orientação exarada pela Corregedoria de Justiça deste Tribunal no

processo administrativo SEI 0020415/2019. 4. Caso concreto em que o

autor, intimado para dar andamento ao feito, inclusive para recolhimento

de custas intermediárias, quedou-se inerte, mostrando-se adequada a

extinção do processo sem o julgamento do mérito, nos termos do artigo

485, IV e § 3º, do CPC, porquanto evidente a falta de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. 5.

Desnecessária a intimação pessoal do autor no caso de extinção do feito

por ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do

processo, uma vez que a exigência descrita no art. 485, § 1º, do CPC se

restringe às hipóteses do art. 485, incs. II e III, do CPC. 6. Recurso

conhecido em parte e, na extensão conhecida, desprovido.
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